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CAPÍTULO III

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I

DA EDUCAÇÃO
 Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com 

a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

 Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas 
de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com 
ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas;         (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)    (Vide Lei nº 14.817, de 2024)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;

VII - garantia de padrão de qualidade.

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei 
federal.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida.       (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 108, de 2020)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados profissionais da educação 
básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos de carreira, no âmbito da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)

 Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e 
patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei.         
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 11, de 1996)

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e tecnológica.         (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 11, de 1996)

 Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada 
inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria;         (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) (Vide Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;         (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 14, de 1996)

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regu-
lar de ensino;
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 — INTRODUÇÃO
As políticas públicas de educação desempenham um papel crucial no desenvolvimento social e econômico 

de qualquer região. Em Santa Catarina, um estado marcado pela diversidade cultural e pela dinâmica econô-
mica, essas políticas são fundamentais para assegurar uma educação de qualidade e acessível a todos os 
cidadãos. A educação em Santa Catarina tem raízes históricas profundas, com influências que vão desde as 
missões jesuítas no período colonial até a contribuição de imigrantes europeus no século XIX.

Neste contexto, as políticas públicas em educação visam não apenas a universalização do acesso ao ensi-
no, mas também a inclusão social, a valorização dos profissionais da educação e a integração da tecnologia no 
processo de ensino-aprendizagem.

— Histórico das Políticas Públicas de Educação em Santa Catarina
A evolução das políticas públicas de educação em Santa Catarina reflete a trajetória histórica do estado e 

suas influências culturais diversificadas. Desde o período colonial até os dias atuais, diversos marcos históricos 
moldaram o sistema educacional catarinense, levando à criação de uma estrutura que busca atender às neces-
sidades específicas de sua população.

Período Colonial e Império
Durante o período colonial, a educação em Santa Catarina foi inicialmente promovida por missionários 

jesuítas, que estabeleceram as primeiras escolas com o intuito de catequizar e educar os indígenas. Com a 
expulsão dos jesuítas em 1759, as atividades educacionais foram interrompidas, mas a chegada de imigrantes 
europeus no século XIX trouxe novas perspectivas.

A colonização alemã e italiana, por exemplo, teve um impacto significativo na educação do estado. Os co-
lonos fundaram escolas comunitárias que não só preservavam sua língua e cultura, mas também introduziam 
métodos pedagógicos avançados para a época. Essas escolas desempenharam um papel crucial na dissemi-
nação do ensino básico e técnico.

Primeiras Estruturas Governamentais
No final do século XIX e início do século XX, o governo brasileiro começou a estruturar um sistema educa-

cional mais formal. Em Santa Catarina, a criação de instituições como a Escola Normal Catarinense em 1911 
marcou o início de um esforço mais organizado para formar professores e padronizar a educação.

Década de 1930: Sistema Estadual de Ensino
A década de 1930 foi um período crucial para a educação em Santa Catarina. A criação da Secretaria de 

Estado da Educação em 1935 representou um passo significativo na organização do sistema educacional. Este 
órgão passou a ser responsável pela supervisão das escolas, formação de professores e implementação de 
políticas educacionais em todo o estado.

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB)
A promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) em 1961 trouxe mudanças signi-

ficativas para a estrutura educacional em todo o Brasil, incluindo Santa Catarina. A LDB estabeleceu diretrizes 
para todos os níveis de ensino, promovendo uma maior padronização e qualidade educacional. Em Santa Ca-
tarina, a implementação da LDB levou à criação de novas escolas e à expansão do acesso à educação básica 
e média.

Expansão do Ensino Superior
A partir da década de 1980, houve um foco crescente na expansão do ensino superior em Santa Catarina. 

A criação da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC) em 1965 foi um marco importante, promo-
vendo a formação acadêmica e a pesquisa científica no estado. Além da UDESC, outras instituições públicas e 
privadas contribuíram para a diversificação e ampliação da oferta de cursos superiores.


